MOÇÃO Nº 121, DE 2013

O artigo 48, XIII da Constituição Federal (CF) determina caber ao Congresso Nacional dispor sobre todas as matérias de competência da União e especialmente sobre matéria financeira, cambial e monetária, instituições financeiras e suas operações. Já no artigo 22, VII da referida Carta, constata-se que é competência privativa da União legislar sobre política de crédito e transferência de valores.

Não obstante o Código de Defesa do Consumidor (art. 52, § 2º) e resoluções do Banco Central do Brasil (BACEN) obriguem as instituições financeiras a aceitar a quitação antecipada de contratos de operações de crédito, constata-se que tal regra não tem sido observada.

Em muitas ocasiões os bancos e as financeiras que intermedeiam as operações ficam jogando a responsabilidade de um lado para outro, ou mesmo os bancos se negam a fornecer boletos bancários para quitação da dívida a fim de impedir que o cliente possa fazer a portabilidade e levar seu empréstimo para outra instituição (Diário do Grande ABC, Banco nega quitação de empréstimo a aposentado, disponível em: http://www.dgabc.com.br/Noticia/478569/banco-nega-quitacao-de-emprestimo-a-aposentado?referencia=minuto-a-minuto-topo, acesso em: 29/11/2013.)

Nesse sentido, a Resolução do BACEN nº 3.401, de 6/9/2006, dispõe sobre a quitação antecipada de operações de crédito e de arrendamento mercantil, a cobrança de tarifas nessas operações, bem como sobre a obrigatoriedade de fornecimento de informações cadastrais, e a Resolução do BACEN nº 3.516, de 6/12/2007, veda a cobrança de tarifa em decorrência de liquidação antecipada de contratos de concessão de crédito e de arrendamento mercantil financeiro e estabelece critérios para cálculo do valor presente para amortização ou liquidação desses contratos.

Não se pode olvidar que compete privativamente ao BACEN exercer a fiscalização das instituições financeiras e aplicar as penalidades previstas, nos termos do art. 10, IX da Lei Federal nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964.

Em que pese a rigorosa fiscalização já efetuada pelo BACEN, diante das notícias recentes veiculadas na imprensa, denota-se primordial que as instituições financeiras sejam acompanhadas com ainda maior diligência.

Ante o exposto, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, apresenta-se a seguinte Moção:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Presidenta da República, a fim de que determine aos órgãos e entidades competentes, em especial o Banco Central do Brasil (BACEN), a adoção das medidas cabíveis no sentido de que a fiscalização sobre as instituições financeiras torne-se ainda mais rigorosa e eficiente, especificamente em decorrência dos recentes casos de negativa das instituições financeiras de aceitar e efetivar as solicitações de liquidação antecipada de contratos de concessão de crédito, em ofensa às Resoluções do BACEN nº 3.401, de 6/9/2006 e 3.516, de 6/12/2007.

Sala das Sessões, em 12/12/2013
a) José Bittencourt

